
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

DECISÃO Nº SEI-112/2023

EMENTA: RECURSO. PESSOA FÍSICA NÃO REGISTRADA NO CRM. SANADA
CAUSA DE INELEGIBILIDADE. DESPROVIMENTO.

 
 

DECISÃO COMISSÃO NACIONAL ELEITORAL
 
Relatório 

 
Trata-se de Recurso interposto pela Chapa 2 (ÉTICA E RENOVAÇÃO). contra

Decisão da CRE-PI que indeferiu a impugnação proposta por si contra o registro da
Chapa 1 (UNIDOS PELA DIGNIDADE MÉDICA).

 
Devidamente intimada, a Recorrida apresentou contrarrazões.
 
É o Relatório.

 
Decisão
 

1. Da existência de Dívida de Pessoa Física    
 
            Aduz o Requerente que:
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Ao final requer a reforma da decisão da CRE para indeferir a Recorrida.

 
Em seu próprio Recurso, o Recorrente informa que o candidato Francisco

Mario Nogueira Mendes se registrou junto ao CRM-MA, tendo juntado print
comprovando tal fato, com a finalidade de arguir a falsidade de informação
anteriormente prestada:
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Do exposto, esta CNE informa que o foro competente para avaliar a
eticidade das condutas dos médicos no exercício da medicina é o CRM-PI, devendo os
autos serem remetidos ao referido Conselho.

 
Esta CNE já decidiu em relação à possibilidade de convalidação das causas

de inelegibilidade e das condições de elegibilidade, reproduzindo a seguir, excerto da
Decisão CNE nº sobre o tema:
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Do exposto, tendo em vista que o candidato Francisco Mario Nogueira

Mendes se registrou junto ao CRM-MA, sanando a causa de inelegibilidade e não há
qualquer prova nos autos que indique ainda estar o referido candidato em dívida com
o CRM, resta a esta CNE negar provimento ao Recurso interposto.

 
Pelo exposto, esta Comissão Nacional Eleitoral conhece e, no mérito, NEGA

PROVIMENTO ao recurso.
 

É a decisão.
Documento assinado eletronicamente por La Hore registrado(a) civilmente
como La Hore Corrêa Rodrigues, Presidente da CNE, em 07/08/2023, às
06:25, com fundamento no art. 5º da RESOLUÇÃO CFM nº2.308/2022, de 28 de
março de 2022.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cfm.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0332613 e o código CRC F61FE63B.
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